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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL
           

              
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 06/2023 QUE, ENTRE SI, CELEBRAM O
DISTRITO FEDERAL, POR MEIO DA SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
URBANO E HABITAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL – SEDUH E NP TECNOLOGIA E GESTÃO
DE DADOS  LTDA , NOS TERMOS DA MINUTA PADRÃO Nº 03/2002, INSTITUÍDA PELO
DECRETO DISTRITAL Nº 23.287/2002.

PROCESSO Nº 00390-00000461/2023-12

Registro no SIGGO nº 048570 (107749297)

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

O Distrito Federal, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO, com sede no Setor Comercial Norte,
Quadra 01, Bloco A - Edi�cio Number One, Asa Norte, Brasília-DF, CEP 70.711-900, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.342.553/0001-58, neste ato
representada por MARCELO VAZ MEIRA DA SILVA, brasileiro, casado, portador do RG nº 2.519.521 SSP/DF e inscrito no CPF/MF sob o
nº 001.075.331-11, na qualidade de Secretário de Estado, com delegação de competência prevista nas Normas de Planejamento, Orçamento,
Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE
DADOS LTDA, com sede na Rua Izabel a Redentora, nº 2356, Edi�cio Loewen, sala 117, Bairro Centro, Município de São José dos Pinhais/PR, CEP
83.005-010, telefone: (41) 3010-3253, endereço eletrônico: financeiro@negociospublicos.com.br, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.797.967/0001-
95, representada por RUDIMAR BARBOSA DOS REIS,  brasileiro, casado, empresário, portador do RG nº 4.086.763-5 SSP/PR  e inscrito no
CPF/MF sob o nº  574.460.249-68 (107646550, fl. 3), na qualidade de sócio administrador (8ª Alteração Contratual, Cláusula Quinta, Doc. SEI
nº 107646045, fl. 71), doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente instrumento de contrato, mediante as cláusulas e
condições a seguir:

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

O presente contrato obedece aos termos dada Proposta (114337454); da Jus�fica�va de Inexigibilidade de Licitação, prevista no Projeto Básico -
SEDUH/SUAG/COAD/DIAD (107088751), seguida da Ra�ficação de Inexigibilidade (113473316), publicada no DODF 103, de 1º de Junho de 2023, p.
67 (114185933); do Ato Autoriza�vo (114968308),  baseada no inciso I, art. 25, c/c art. 26 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993 e demais legislações correlatas.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

3.1. O presente contrato tem por objeto a prestação de serviço de assinatura online de acesso à ferramenta de pesquisas de preços pra�cados
pela Administração Pública, com sistema de pesquisas baseado em resultados de Licitações Adjudicadas e Homologadas, que se cons�tui em
banco de dados desenvolvido para auxiliar todas as fases da contratação pública, ou seja, da fase interna (pesquisa de preço, especificação de
bem/serviço) até a fase externa (julgamento das propostas), visando atender as necessidades desta Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Urbano e Habitação do Distrito Federal - SEDUH/DF, conforme Projeto Básico - SEDUH/SUAG/COAD/DIAD (107088751) e Proposta (107644219):

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE
FORNECIMENTO QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

1

Serviço de assinatura online, de acesso à ferramenta de pesquisas de
preços pra�cados pela Administração Publica, com sistema de
pesquisas baseado em resultados de Licitações Adjudicadas e

Homologadas, que se cons�tui em banco de dados desenvolvido para
auxiliar todas as fases da contratação, desde a fase interna (pesquisa

de preço, especificação de bem/serviço) até a fase externa
(julgamento das propostas).

Licença 01 R$ 10.865,00 R$ 10.865,00

3.2. A ferramenta possibilitará a pesquisa e comparação de preços pra�cados por esta Secretaria, através de um sistema de busca baseado em
resultados de licitações adjudicadas e/ou homologadas. Tal sistema deverá conter, no mínimo, as seguintes caracterís�cas:

3.2.1. Permi�r a realização de consulta via internet ao sistema, através de login e senha a serem disponibilizados pela CONTRATADA;

3.2.2. Permi�r a realização de pesquisa por palavra(s) chave(s), bem como a u�lização de filtros, tais como código de CATMAT/CATSER,
períodos, região, unidade da federação, código de UASG, quan�dade de itens, SRP, itens sustentáveis, matérias, serviços e par�cipação
exclusiva de ME/EPP;

3.2.3. Associados ou não a uma palavra chave;

3.2.4. Permi�r o acesso, através de link, à publicação oficial ou ao documento original referente ao preço informado;

3.2.5. Permi�r a realização de pesquisa através do Mapa Estratégico de Compras;

3.2.6. Pesquisa sistêmica – IN/05 Inc. I - Compras Governamentais, Inc. II - Sites de Domínio Amplo, Inc. III – Outros e Inc. IV – Fornecedores;

3.2.7. Relatório Personalizado com a logo e informações do órgão público;

3.2.8. Permi�r o acesso a informação sobre data da homologação e adjudicação dos pregões;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
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3.2.9. Permi�r a emissão de relatórios completos e consolidados/extratos de preços compara�vos, informando a origem de cada preço e os
valores máximo e mínimo ob�dos nas pesquisas;

3.2.10. U�lizar como fonte de pesquisa, os sí�os do Comprasnet, Banco do Brasil, BEC SP, sites de domínio amplo, cotação direta com o
fornecedor e tabela SINAPI;

3.2.11. Declaração de Compe��vidade da LC 123 – ME/EPP;

3.2.12. Possuir sistema de elaboração da especificação do objeto – intera�vo- BP Fase Interna;

3.2.13. Sistema de Elaboração do Termo de Referência - Intera�vo - BP FASE INTERNA;

3.2.14. Apresentar informações e preços atualizados diariamente;

3.2.15. Tornar os processos de cotações de preços simples e prá�cos;

3.2.16. Compa�bilidade com o Sistema Operacional Windows, e

3.2.17. Funcionar nos seguintes Navegadores: Internet Explorer, Google Chrome e Mozila Firefox.

 

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO

4.1. O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço global, no termos do art. 6º, inciso VIII, ''a'', e art. 10º, II,
''a'', da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e

4.2. As assinaturas que viabilizam o acesso à ferramenta deverão estar disponíveis em até 03 (três) dias úteis, após assinatura do contrato.

 

CLÁUSULA QUINTA –  DO VALOR

O valor total do contrato é de R$ 10.865,00  (dez mil, oitocentos e sessenta e cinco reais), de acordo com a Disponibilidade Orçamentária nº
25/2023 - SEDUH/SUAG/DIORF/GEPLAN (105793575), a Declaração de Disponibilidade Orçamentária (105807771), a Autorização de Despesa e
Empenho SEDUH/SUAG (107666224), procedentes do Orçamento do Distrito Federal para o corrente exercício, nos termos da Lei Orçamentária
Anual nº 7.212, de 30 de dezembro de 2022.

 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: 28.101 - Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal; 

II – Programa de Trabalho: 15.122.8208.8517.0131 – Manutenção de Serviços Administra�vos Gerais-Distrito Federal;

III – Natureza da Despesa: 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica;

IV – Fonte de Recursos: 183.

6.2. O empenho é de R$ 10.865,00  (dez mil, oitocentos e sessenta e cinco reais), conforme a Nota de Empenho nº 2023NE00101 (107833526),
emi�da em 09/03/2023, sob o evento nº 400091, na modalidade ordinário, com registro no SIGGO nº 048570  (107749297).

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento será feito de acordo com as Normas de de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito
Federal, mediante a apresentação, por parte da CONTRATADA, da Nota Fiscal/Fatura, liquidada até 30 (trinta) dias de sua apresentação,
devidamente atestada pelo executor do contrato;

7.2. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo relacionados:

I -  Cer�dão nega�va ou posi�va com efeito de nega�va, de Débitos Rela�vos aos Tributos Federais, inclusive contribuições previdenciárias e à
Dívida A�va da União, expedida pelo Ministério da Economia/Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional, Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751,  de 02 de outubro de 2014,  observado o Decreto Federal nº 8.302, de 04 de setembro de
2014;

II - Cer�ficado de Regularidade do Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal,
devidamente atualizado, conforme art. 27 da Lei Federal nº 8.036, de 11 de maio de 1990 e alterações posteriores;

III - Cer�dão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal/Estadual e Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA, ou outra
equivalente, na forma da lei;

IV - Cer�dão nega�va ou posi�va com efeito de nega�va, em cumprimento à Lei Federal nº 12.440, de 07 de julho de 2011, visando
comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho; 

V - Consulta ao Cadastro Nacional das Empresa Inidôneas e Suspensas - CEIS, Decreto Federal nº 8.420, de 18 de março de 2015.

       7.2.1. As cer�dões indicadas nos incisos I, II, III e IV  poderão ser subs�tuídas, total ou parcialmente, por extrato válido e atualizado do
SICAF.

7.3. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida será atualizada monetariamente desde o
vencimento da obrigação até a data do efe�vo pagamento, de acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA, nos termos do art. 2º e 3º,
do Decreto nº 37.121 de 16 de fevereiro de 2016;

7.4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de
penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso);

7.5. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), terão
seus pagamentos feitos exclusivamente mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para
tanto deverão apresentar o número da conta corrente e agência onde deseja receber seus créditos, de acordo com o Decreto Distrital nº 32.767,
de 17 de fevereiro de 2011, alterado pelo Decreto Distrital nº 36.135, de 12 de dezembro de 2014. Excluem-se dessa exigência os pagamentos a
empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais e/ou representações no DF e contratadas pelo Distrito Federal;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
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7.6. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter o nome da empresa, CNPJ, número da Nota de Empenho, número do banco, agência, conta corrente do
fornecedor, descrição do objeto fornecido;

7.7. Para execução do pagamento de que trata este item, a CONTRATADA deverá fazer constar como beneficiário/cliente da Nota Fiscal/Fatura
correspondente, emi�da sem rasuras, à Seduh/DF, CNPJ nº 02.342.553/0001-58, e

7.8. Em caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, mo�vada por erro ou incorreções, o prazo de pagamento passará a ser contado a par�r da data de
sua reapresentação.

 

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a par�r da assinatura.

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

9.1. Assinar, via Sistema Eletrônico de Informações – SEI-GDF, o contrato e seus Termos Adi�vos, se o caso, no prazo máximo de 05 (cinco) dias
úteis a par�r da in�mação para tanto, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste contrato: 

9.1.1. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado
pela CONTRATADA durante o seu transcurso, desde que ocorra mo�vo jus�ficado e aceito pela CONTRATANTE, de acordo com o § 1º, do art.
64, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

9.2. Executar os serviços conforme especificações do Projeto Básico (107088751), com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das
cláusulas contratuais;

9.3. Prestar suporte técnico ao usuário por e-mail e telefone, de segunda a quinta - feira das 9h às 18h, e sexta- feira de 09h às 17h pelo período de
validade da licença, a contar da data de instalação do so�ware;

9.4. As garan�as e responsabilidades da CONTRATADA quanto ao desempenho do objeto restringem-se à sua compa�bilidade com os dados
constantes da documentação que o acompanha;

9.5. A CONTRATADA deverá fornecer à CONTRATANTE acesso ao so�ware através de login e senha auten�cada no site;

9.6. A CONTRATADA deverá fornecer Manual de U�lização da ferramenta;

9.7. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados,
trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, ao Distrito Federal ou a terceiros;

9.8. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

9.9. Abster-se de veicular publicidade ou divulgar qualquer informação acerca das a�vidades, objeto do Projeto Básico, sem prévia autorização da
Seduh;

9.10. A CONTRATADA deverá manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administra�va, sobre todo e qualquer assunto de interesse
da Seduh ou de terceiros, que tomar conhecimento em razão da execução do contrato, devendo orientar seus empregados nesse sen�do;

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, inclusive quando da emissão da nota de empenho, em compa�bilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira, regularidade fiscal e trabalhista, nos
termos dos arts. 27 a 29 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

9.12. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, no
montante de até 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicialmente contratado, nos termos do art. 65, §1º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993;

9.13. Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze
anos, nem permi�r a u�lização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de sua proposta, inclusive quanto aos custos
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa�sfatório
para o atendimento ao objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do  § 1º, do art. 57, da Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993, e

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE DO DISTRITO FEDERAL

10.1. Exercer a fiscalização da entrega do objeto, por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, e suas alterações;

10.2. Informar à CONTRATADA, oficialmente, quaisquer falhas verificadas no cumprimento do objeto;

10.3. Permi�r o livre acesso dos empregados da CONTRATADA para prestação de suporte técnico do objeto, quando couber;

10.4. Rejeitar, no todo ou em parte, o serviço fornecido em desacordo com as obrigações assumidas pelo fornecedor;

10.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;

10.6. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, conforme es�pulado no Projeto Básico (107088751), e

10.7. O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o
responsável nos casos de dolo e de culpa.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 

O atraso injus�ficado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do contrato sujeitará a CONTRATADA à multa, consoante
disciplina Decreto Distrital nº 26.851, de 30 de maio de 2006 e alterações posteriores, descontada da garan�a oferecida ou judicialmente, sem
prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei Federal nº 8.666/1993, facultado ao Distrito Federal, em todo caso, a rescisão unilateral, sem
prejuízo de outras medidas cabíveis, inclusive aquelas previstas no Código de Defesa do Consumidor – Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de
1990.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO AMIGÁVEL

O contrato poderá ser rescindido amigavelmente em comum acordo, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a
Administração, nos termos do art. 79, II, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993  e não haja mo�vo para rescisão unilateral do ajuste, bastando
para tanto, manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução
do contrato, devendo ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO

13.1. O contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no respec�vo processo, na forma prevista no Projeto
Básico (107088751), observado o disposto nos ar�gos 78, 79 e 80 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sujeitando-se a CONTRATADA às
consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo das demais sanções cabíveis;

13.2. Judicialmente, nos termos da legislação;

13.3. Nos casos de rescisão contratual, caberá à CONTRATANTE execução dos valores das multas e indenizações a ela devidos e a retenção dos
créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados à Administração, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato,
nos termos do art. 80 da Lei nº 8.666/1993;

13.4. Ficam reconhecidos os direitos da Administração em caso de rescisão administra�va pela inexecução total ou parcial do contrato, com as
consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento, conforme inciso IX, do art. 55 c/c art. 77 da Lei nº 8.666/1993, e

13.5. O contrato será rescindido com a aplicação de multa se confirmado o uso de mão de obra infan�l no processamento, transporte, ou qualquer
fase produ�va do bem, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis, nos termos do art. 2º da Lei Distrital nº 5.061 de 8 de março de
2013;  Parecer nº 343/2016 – PRCON/PGDF e item 18.4 do Projeto Básico (107088751).

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL  

14.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Adi�vo, com amparo no art. 65, da Lei Federal nº 8.666, de
21 de junho de 1993, vedada a modificação do objeto e desde que previamente jus�ficada nos autos; 

14.2. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização financeira, prevista no contrato, bem como o
empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o limite do respec�vo valor, dispensam a celebração de aditamento, e

14.3. É vedado o consórcio, a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste contrato, nos termos do item 14 do Projeto
Básico (107088751). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS  DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

Os débitos da CONTRATADA para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em Dívida A�va e cobrados mediante
execução na forma da legislação per�nente, podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA –  DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

O acompanhamento e a fiscalização da entrega do objeto consistem na verificação da conformidade da aquisição e da alocação dos recursos
necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo ser exercido por um servidor designado, na forma dos arts 67 e 73
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e e do Decreto Distrital nº 32.598, de 15 de dezembro de 2010 alterado e acrescido pelo Decreto Distrital
nº 32.753, de 04 de fevereiro de 2011.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

17.1. A eficácia do contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na Imprensa Oficial, até o 5º (quinto) dia
ú�l do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, nos termos Parágrafo único do ar�go 61, da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, e

17.2. O presente contrato e seus aditamentos serão lavrados na Coordenação de Contratos e Convênios - SEDUH/SUAG/CECON, a qual manterá
arquivo cronológico dos seus autógrafos e registro sistemá�co dos extratos, de tudo juntando-se cópias ao processo que lhe deu origem, nos
termos do art. 60, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO CUMPRIMENTO AOS DECRETOS DISTRITAIS Nº 32.751/2011, Nº 39.860/2019 E LEIS DISTRITAIS Nº 5.448/2015 E
Nº 4.770/2012 E DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1. É vedada a contratação direta, sem licitação, por órgão ou en�dade da Administração Pública do Distrito Federal, de pessoa jurídica na qual
haja administrador ou sócio com poder de direção que seja familiar de qualquer autoridade administra�va e, no âmbito do mesmo órgão ou
en�dade, de familiar de ocupante de cargo em comissão ou função de confiança, nos termos do Decreto Distrital nº 32.751, de 4 de fevereiro de
2011, que dispõe sobre a vedação do Nepo�smo no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do Poder Execu�vo do Distrito Federal;

18.2. É vedada a par�cipação, direta ou indiretamente, de licitação, contratação ou execução de obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles
necessários, de agente público de órgão ou en�dade da Administração Pública Direta ou Indireta do Poder Execu�vo do Distrito Federal,
contratante ou responsável pela licitação, nos termos do Decreto Distrital nº 39.860, de 30 de maio de 2019;

18.3. Fica proibida a adoção de qualquer prá�ca discriminatória contra a mulher, que incen�ve a violência contra a mulher, que exponha a mulher
a constrangimento, homofóbico ou que represente qualquer �po de discriminação, podendo sua u�lização ensejar a rescisão do contrato e
aplicação de multa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, nos termos Lei Distrital nº 5.448, de 12 de janeiro de 2015, que dispõe sobre a
obrigatoriedade da inclusão de cláusula de proibição de conteúdo discriminatório contra a mulher nos contratos de aquisição de bens e serviços
pelo Distrito Federal, regulamentada pelo Decreto Distrital nº 38.365, de 26 de julho de 2017;

18.4. Consoante ao previsto no art. 2º, da Lei Distrital nº 4.770, de 22 de fevereiro de 2012, em conformidade com o Decreto Federal nº 7.746, de
05 de junho de 2012, que regulamenta o art. 3º, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a CONTRATADA deve observar os requisitos
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ambientais com o menor impacto ambiental em relação aos seus similares, para atender à sustentabilidade, e

18.5. A execução do contrato, bem como os casos omissos, regular-se-ão pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-
lhes, suple�vamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma dos arts. 54 e 55, inciso XII, da Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA  – DA DISPONIBILIZAÇÃO EM TRANSPARÊNCIA ATIVA

Nos termos da Lei nº 5.575, de 18 de dezembro de 2015 a CONTRATANTE providenciará a publicação no Portal da Transparência de que de trata
a Lei nº 4.990, de 12 de dezembro de 2012, regulamentada pelo Decreto Distrital nº 34.276, de 11 de abril de 2013.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas rela�vas ao cumprimento do presente contrato.

 

Pelo Distrito Federal:

MARCELO VAZ MEIRA DA SILVA

Secretário de Estado

 

Pela Contratada:

RUDIMAR BARBOSA DOS REIS

Sócio Administrador

 

Documento assinado eletronicamente por MARCELO VAZ MEIRA DA SILVA - Matr. 0273790-6,
Secretário(a) de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal, em
28/06/2023, às 18:42, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Rudimar Barbosa dos Reis, Usuário Externo, em
29/06/2023, às 12:08, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site:
h�p://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 114971030 código CRC= 077EC4FA.
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